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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 

Processo Administrativo Nº 315/2021 
Sistema de Registro de Preços 

 
 

UASG 981981 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, com Sede à Avenida Floriano Peixoto, Nº 692 Centro, Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.400-358, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO para formação de ata de 
REGISTRO DE PREÇOS, utilizando critério de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto 
Federal nº 10.024/2019,  Decreto Municipal nº 4.422/2019, Decreto Municipal nº 4.444 de 30 de 
Dezembro de 2019, Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03 de 26 de abril de 2018, Decreto nº. 
8.538/2015, Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, De 18 De Junho De 2021 e pela Lei Complementar nº 
123/2006, bem como pelas demais normas aplicáveis à espécie e disposições do presente Edital. 
 

DATA DA SESSÃO HORA LOCAL 

27/12/2021 08:30 horas 
Portal de Compras do Governo Federal 

https://www.gov.br/compras/pt-br 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇO COMO AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO, NOS TERMOS ESTABELECIDOS PELA LEI Nº 11.788/2008, DE 
25 DE SETEMBRO DE 2008 PARA INTERMEDIAÇÃO DE CONTRATOS DE ESTUDANTES DE 
NÍVEL SUPERIOR DE CURSOS VARIADOS, AFIM DE ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
2. DO VALOR ESTIMADO 

 
2.1. O valor estimado da presente licitação importa R$ 181.728,00 (cento e oitenta e um mil, 
setecentos e vinte e oito reais). 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação ocorrerão a contar 
do Orçamento do Exercício de 2021. 
 
3.2 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
D

IO
G

O
 F

LÁ
V

IO
 L

Y
R

A
 B

A
T

IS
T

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

3D
3-

C
C

3D
-A

C
A

D
-6

22
D

Impresso por convidado em 13/05/2022 12:26. Validação: EFD2.C157.885E.DC86.793F.1EA6.55FE.AC5F. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 99740/21. Data: 13/12/2021 15:31. Responsável: Marisete F. Tavares.

2

2



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021  2 

4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
 
4.3  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão responsável por esta licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 
4.6.1  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
5.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
5.1  Somente poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº. 03 de 2018. 
 
5.2 Não poderão participar desta licitação os FORNECEDORES: 
 

5.2.1 Penalizados com as sanções do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, ou, ainda, aqueles cujos contratos tenham sido rescindidos unilateralmente por 
inadimplemento culposo. A vedação configura-se independentemente do órgão que tenha aplicado à 
penalidade, seja entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou 
indireta; 
 

5.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

5.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

5.2.4 Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

 
5.2.5 Será permitida a participação de interessados em recuperação judicial, caso haja 

comprovação de que o plano já tenha sido homologado pelo juízo competente quando da entrega da 
documentação para habilitação. 
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5.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio ou que pertença a um mesmo 
grupo; 
 
  5.2.6.1 Para fins de configuração da participação de pessoas jurídicas integrantes de 
um mesmo grupo, verificar-se-á, dentre outros fatores, o quadro societário, vínculos gerenciais e 
administrativos e, principalmente, a afetação do caráter competitivo do certame. 
 

5.2.7 Que tenham sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de 
direção, chefia ou assessoramento e Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, da 
Paraíba ; 
 

5.2.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 

5.2.9 Que tenham empregados que sejam parentes até o terceiro grau de Servidores ou 
Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba. 
 
5.3  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

5.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição e que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2 de 16 de setembro de 2009. 
 
5.4  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 
 
6.  DA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
6.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.4  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.5  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

7.1.1 Valor unitário e total do item  
 
7.1.2 Marca; 
 
7.1.3 Fabricante; 
 
7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
 
7.4  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 
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7.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competentes e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
8.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
 8.4.1 Serão desclassificados, os fornecedores que não atenderem ao chamado do pregoeiro 
no CHAT do Sistema dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, prorrogável por igual período, sendo 
convocada a próxima colocada na ordem de classificação. 
 
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote. 
 
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
IO

G
O

 F
LÁ

V
IO

 L
Y

R
A

 B
A

T
IS

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
3D

3-
C

C
3D

-A
C

A
D

-6
22

D

Impresso por convidado em 13/05/2022 12:26. Validação: EFD2.C157.885E.DC86.793F.1EA6.55FE.AC5F. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 99740/21. Data: 13/12/2021 15:31. Responsável: Marisete F. Tavares.

6

6



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021  6 

8.9  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze (15) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez (10) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
8.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento (10%) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 

8.10.1 Não havendo pelo menos três (3) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.11  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 

8.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três (3), 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
 
8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez (10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação: Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(http://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/); e no portal do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf). 
 
8.17 O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
 

8.17.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
8.17.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo  sistema. 
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8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.19 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos no § 
2º do art. 3º da Lei Nº 8.666/1993. 
 

8.19.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 
 

8.19.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
8.20  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 

8.20.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
 
8.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
9.2 Se a proposta ou a oferta de menor lance não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, verificando sua exequibilidade, na ordem de classificação das propostas, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta que atenda às disposições do Edital. 
 

9.2.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº. 1455/2018 - TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

9.2.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, sendo a única responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua própria desconexão, inclusive 
no que tange às disposições do subitem anterior. 
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9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
 
9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio do sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
9.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 

9.6.1 Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio da 
razoabilidade, o pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 9.6, por no 
máximo mais 30 (trinta) minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do prazo inicialmente 
concedido e por escrito via e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br. 
 

9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.6.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferidas pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 
 

9.6.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes; 

 
9.6.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema; 
 

9.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada; 

 
9.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência; 

 
9.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento; 

 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
IO

G
O

 F
LÁ

V
IO

 L
Y

R
A

 B
A

T
IS

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
3D

3-
C

C
3D

-A
C

A
D

-6
22

D

Impresso por convidado em 13/05/2022 12:26. Validação: EFD2.C157.885E.DC86.793F.1EA6.55FE.AC5F. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 99740/21. Data: 13/12/2021 15:31. Responsável: Marisete F. Tavares.

9

9



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021  9 

9.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento; 

 
9.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

9.7.1 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
 

9.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.8 O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em especial os 
que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados, bem como informará, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o momento em que será declarado o vencedor. 
 
9.9 Para os demais casos, as comunicações serão feitas por meio de contato e-mail, motivo pelo 
qual os licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema COMPRASNET. 
 
9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA HABILITAÇÃO  

 
10.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

10.1.1 SICAF; 
 
10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 
10.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
 
10.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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10.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 
10.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 
 
10.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
 
10.2.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 
 
10.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 

10.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

 
10.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

 
10.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019; 
 
10.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
10.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 
10.6 Somente serão aceitos documentos de habilitação e propostas enviados em formato NÃO 
EDITÁVEL, sob pena desclassificação. 
 
10.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
10.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
10.9 A documentação relativa à habilitação dos licitantes será verificada no SICAF pelo Pregoeiro e 
equipe de apoio. Havendo alguma pendência ou ausência de documento, os licitantes deverão 
apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista. 
 
10.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

10.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório do Empresário; 

 
10.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

10.10.4 No caso de licitante estrangeira em funcionamento no país, decreto de autorização e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

 
10.10.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, se for o caso; 
 
10.10.6 Quando o signatário da proposta, do contrato ou instrumento equivalente e dos 

demais documentos for pessoa que não conste do ato constitutivo do licitante, este deverá fazer-se 
representar por meio de procuração ou carta dirigida ao Pregoeiro, com firma reconhecida, em 
original ou cópia autenticada, contendo os dados relativos à identificação do representante; 

 
10.11  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

10.11.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
10.11.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 

admitida a Certidão Positiva com Efeito de Negativa ou outra equivalente na forma da LEI, abrange 
inclusive as Contribuições Sociais previstas na Parágrafo Único do  Artigo 11 da LEI FEDERAL Nº 
8.212 de 24 de julho de 1991; 

 
10.11.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação - CRS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF; 

 
10.11.4 Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT, nos termos do Título VII A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DECRETO-LEI Nº 5.452, de 01 de maio de 1943; 
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10.11.5 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, SE 
HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

 
10.11.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou 

Sede do Licitante, relativa ao seu ramo de atividade e compatível com o OBJETO CONTRATUAL; 
 
10.11.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
10.11.8 Em respeito ao art. 43 da Lei Complementar Nº 123/2006, será assegurado às Micro 

Empresas e Empresas de Pequeno Porte, o prazo de (5) cinco dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração; 
 
10.12  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

10.12.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Exercício Social de 2020, vedada a 
sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, apresentados na forma a seguir: 

 
10.12.1.1 As estruturas das demonstrações contábeis devem estar de acordo com a 

Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) conforme segue: 
 

a) Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 26 (R5) Apresentação de 
demonstração contábéis; 

b) Norma Brasileira de Contabilidade  - NBC TG 1000 (R1) Contabilidade para 
pequenas e médias empresas; 

c) Interpretação Técnica Geral (ITG) 1000 Modelo contábil parea microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

 
10.12.1.2 O Conjunto das demonstrações contábeis que deverão ser enviados, 

respeitando os tipos e os tamanhos de empresa são: 
 
DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

ITG 1000 (ME e EPP) NBC TG 1000 
(PME’s) 

Normas Completas – 
NBG TG (*) 

Balanço Patrimonia Obrigatório Obrigatório Obrigatório 
Demonstração do 
Resultado 

Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração do 
Resultado 
Abrangente 

 
x 

Obrigatório Obrigatório 

Demonstração das 
Mutações do 
Patrimônio Líquido. 

 
x 

Obrigatório Obrigatório 

Demonstração das 
Mutações do 
Patrimônio Líquido. 

 Obrigatório Obrigatório 

Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório 
(*) Exceto a NBC TG 1000 
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10.12.1.3 Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação no Diário Oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a Sede da 
Licitante, e em outro jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a 
Sede da Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de Registro do Comércio 
competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante; 

 

10.12.1.3.1 Conforme determinação do art. 2º da LEI Nº 13.818, DE 24 DE 
ABRIL DE 2019, que alterou o caput do art. 294 da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (Lei das Sociedades Anônimas), será dispensada a publicação do balanço 
patrimonial da companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com 
patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 

10.12.1.4 As demais sociedades, deverão apresentar o Balanço e Demonstrações 
Contábeis em conformidade com a Legislação Civil Vigente, extraídos do Livro Diário ou 
Livro de Balanço, assinados pelo representante legal da Empresa e por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade - CRC, devidamente autenticado pelo Órgão de Registro 
do Comércio competente do Estado do Domicilio ou Sede da Licitante;  

 

10.12.1.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade. 

 
10.12.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

Sede da Pessoa Jurídica; 
 

10.12.3 Em atendimento ao art. 27 da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 c/c art. 3º do 
Decreto Nº 8.538/2015, será dispensada a apresentação de Balanço Patrimonial das Micro Empresas e 
Empresas de Pequeno Porte, QUE SEJAM OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL, e apresente 
documento que comprove esta condição. 
 
10.13  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 10.13.1 Os documentos referentes à qualificação técnica deverão ser anexados ao 
Sistema juntamente com a proposta completa e os documentos ausentes ou pendentes no 
SICAF; 
 

a. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedido por 
entidade Pública ou Empresa Privada, que comprove que a Licitante executou, de modo 
satisfatório, serviço/fornecimento compatível com o OBJETO da contratação. 

 
11. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 
11.1 Para os itens cujo valor total seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
11.2 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

11.2.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
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11.2.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

11.2.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
 
11.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

11.3.1 Será assegurado prazo para a regularização da documentação dos licitantes qualificados 
como microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43 da LC nº 123/2006. 
 
11.4 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 
11.5 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
11.6 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
11.7 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
11.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
11.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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11.11 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 
previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
11.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital e a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões feita pelo pregoeiro e Equipe de Apoio lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(s) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019. 
 

11.12.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
11.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 
11.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
11.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
11.16 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
12.1 O Pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta (Anexo III) adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, observada, exclusivamente 
quanto à proposta de preços, a regra contida no item 10.4. 
 

12.1.1 Para fins de aferição da tempestividade do envio dos documentos, o prazo previsto no 
item anterior será contado a partir da convocação do anexo pelo sistema e não serão considerados os 
segundos; 
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12.1.2 Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio 
da razoabilidade, o Pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 9.6, por no 
máximo mais 30 (trinta) minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do prazo inicialmente 
concedido e por escrito (via e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br). 
 
12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
12.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
12.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
12.7 O Pregoeiro poderá adotar, quando couber, o disposto no parágrafo 3º do artigo 48 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
12.8 A autenticidade dos documentos extraídos diretamente de sítios na internet será verificada 
pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, que farão os devidos registros nos autos. 
 
12.9 O Formulário da Proposta de Preços e declarações somente poderão ser apresentados em 
original. 
 
13. DO SANEAMENTO DE FALHAS ESCUSÁVEIS  

 
13.1 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
 
14. DOS RECURSOS 

 
14.1. Para fins do registro da intenção de recorrer, conforme disposto no subitem anterior, a expressão 
“manifestar de forma imediata e motivada”, será considerada conforme definido nas alíneas  abaixo: 
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14.1.1 Os registros relativos às intenções motivadas de recursos terão que ocorrer dentro do 
prazo mínimo de 20 (vinte) minutos contados do momento em que o Pregoeiro declarar o licitante 
vencedor; 

 
14.1.2 Não será concedido prazo para recursos sobre questões meramente protelatórias ou 

quando os respectivos fundamentos não possuírem justificativa e motivação aceitáveis, hipótese que, 
ocorrendo, será registrada em ata pelo Pregoeiro. 
 
14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

14.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso; 
 

14.2.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 
representante não credenciado ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

 
14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto do certame 
ao licitante declarado vencedor. 
 

14.3.1 Nada obstante a adjudicação pelo Pregoeiro, a homologação do procedimento licitatório 
estará sujeita à deliberação por parte da autoridade competente; 
 

14.3.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
14.4 As razões de recurso e as contrarrazões apresentadas pelos licitantes serão dirigidas à 
autoridade competente por intermédio do Pregoeiro, e deverão ser apresentadas exclusivamente no 
campo específico do sistema eletrônico COMPRASNET. 
 
14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto em favor do licitante vencedor e homologará o procedimento 
licitatório. 
 
14.7 O Pregoeiro e a autoridade competente poderão, em qualquer fase, interpor recurso de ofício 
de suas próprias decisões ao Secretário Municipal, ainda que todos os interessados e licitantes tenham 
expressamente renunciado ao direito de recorrer. 
 
14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório; 
 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
17.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
 
18.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
18.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
18.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
19.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

19.1.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital; 
 

19.1.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do 
termo de contrato, a Administração poderá encaminhá- los para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que sejam assinados no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 

19.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
19.2 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 

19.2.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 
da contratação; 
 

19.2.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 
19.3 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
19.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
19.5 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato nas condições e prazo 
estabelecidos caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
legalmente estabelecidas e às constantes do presente  Edital. 
19.6 O objeto do contrato a que se refere a presente licitação poderá, a critério da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba e atendendo aos pressupostos de conveniência e 
oportunidade administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei nº 8.666/93. 
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20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
22. DO PAGAMENTO 

 
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
23.1 As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 
8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista 
nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos. 
§ 1º As infrações contidas na Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, De 18 De Junho De 2021 estão 
distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 

I – Advertência;  
 

II – Multa:  
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
2, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  
 
a) inexecução total;  
 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  
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d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
f) não mantiver a proposta;  
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No 

caso de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na 
Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote 
as medidas jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002.  

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos 

descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.  

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral 
da avença;  

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta 

praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.  

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si.  
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada 

será calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  
 
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2.  
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§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou 
parcial com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou 
máfé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou 
aos administrados, sendo eles:  

 
a) Não celebrar o contrato;  
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
d) Não manter a proposta;  
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

 
TABELA 2 

 
CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU 

CONTRATADA 
LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
24.1 As impugnações aos termos do Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas 
exclusivamente por meio eletrônico, para o endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis anteriores à data indicada para abertura da licitação. 
 
24.2 Quaisquer esclarecimentos acerca do instrumento convocatório da licitação, inclusive os de 
ordem técnica, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e encaminhados exclusivamente por meio 
eletrônico, por meio endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br até 03 (três) dias úteis antes da data 
designada para a abertura da licitação. 
 
24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
 
24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
24.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
 
24.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

24.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
24.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, que deverá ser assinada 
pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio. A Ata será circunstanciada, nela registrando-se as 
interessadas participantes do certame, bem como todas as ocorrências verificadas. 
 
25.2 Os questionamentos respondidos pelo Pregoeiro estarão disponíveis no endereço eletrônico 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, no link correspondente a este Pregão Eletrônico. 
 
25.3 Quaisquer comunicações relevantes que se fizerem necessárias ao certame estarão disponíveis 
no endereço eletrônico mencionado no subitem anterior e, facultativamente, através do e-mail 
cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br para ciência de quaisquer interessados. 
 
25.4 No caso de na hora marcada não se apresentar qualquer licitante será este fato consignado no 
processo licitatório, o qual será encaminhado ao Exmo. Sr. Secretário Municipal para a adoção das 
medidas cabíveis. 
 
25.5 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
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25.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 
25.6 Os documentos apresentados em fotocópia só serão aceitos quando nítidos. Em caso de 
dúvida quanto à autenticidade dos mesmos, o Pregoeiro se reserva o direito de solicitar os originais 
para simples conferência, exigência esta que deverá ser cumprida pelos licitantes no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas contadas da data da ciência pelo respectivo representante. 
 
25.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
 
25.9 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
25.10 Durante e/ou após os procedimentos do Pregão Eletrônico - diante de fundada dúvida acerca 
da autenticidade de algum documento apresentado, ou com relação ao atendimento das especificações 
constantes do Edital e seus Anexos, que exija uma análise mais apurada dos elementos apresentados 
pelos licitantes poderá haver decisão por parte do Pregoeiro, no sentido da conversão do respectivo 
julgamento em diligência e consequente sobrestamento da sessão, até que seja decidida a questão, 
após o que será promovida comunicação, pelo sistema, convocando os licitantes para o 
prosseguimento do certame. 
 

25.10.1 Nas licitações em que o Pregoeiro utilizar-se da faculdade prevista no subitem acima, 
constará da ata o sobrestamento do julgamento, bem como o critério de aviso aos licitantes do 
prosseguimento da licitação. 
 
25.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.12 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
25.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
25.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
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25.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
 25.15.1 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e informações contidas no 
COMPRASNET, prevalecerá as deste Edital. 
 
25.16 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA se reserva o 
direito de anular a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação e, 
consequentemente, declarar unilateralmente rescindido o contrato, caso ocorram quaisquer das 
hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93. A rescisão poderá ocorrer, 
também, de forma amigável, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei 8.666/93. 
 
25.17 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA procederá, 
ainda, à anulação da nota de empenho e ao consequente cancelamento do contrato, caso seja 
constatado que o licitante vencedora praticou falsidade nas declarações e/ou em qualquer outro 
documento apresentado, bem como por qualquer descumprimento das normas deste Edital e seus 
Anexos, sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas cabíveis, previstas neste Edital e na 
legislação aplicável à matéria. 
 
25.18 É facultada a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, quando a 
convocada não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente nas condições e 
prazo estabelecidos, ou, ainda, quando demonstrar ou declarar expressamente a impossibilidade de 
executar o objeto da licitação nos termos estipulados neste Edital e seus Anexos, promover o exame 
das ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e seu Anexo I, II e III sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
 
25.19 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer época ou fase da licitação e do contrato. 
 
25.20 O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação (artigo 55, inciso XII, da Lei Federal n° 8.666/93). 
 

25.20.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital. 
 
25.21 O Órgão Fiscalizador da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba ou as 
secretarias da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba responsáveis pelo 
pagamento das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a comprovação 
da regularidade jurídica e fiscal do licitante vencedor. 
 
25.22 Quaisquer dúvidas relevantes na interpretação deste Edital e seus Anexos, bem como os casos 
omissos, serão decididos pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, e solucionados à luz da 
legislação aplicável, nos termos da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal Nº 
10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019 e Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019.e 
pela Lei Complementar Nº 123/2006, bem como pelas demais normas aplicáveis à espécie e 
disposições do presente Edital. 
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25.23 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 
anexos: 
 
25.23.1 Anexo I-Planilha de Quantitativos e Preços; 
25.23.2 Anexo II-Termo de Referência-Especificações Técnicas do Objeto da Licitação e seus 
Anexos; 
25.23.3 Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 
25.23.4 Anexo IV-Minuta da Ata de Registro de Preços; e 
25.23.5 Anexo V-Minuta do Contrato. 
 

Campina Grande, 09 de dezembro de 2021. 
 
 
 
 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 
Processo Administrativo Nº 315/2021 

 
 

ANEXO I  

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
PRAZO 

MÊS 
VALO 

TOTAL 

1 

Contratação De Empresa 
Especializada Para Prestar 
Serviço Como Agente De 
Integração Do Programa De 
Estágio, Nos Termos 
Estabelecidos Pela Lei Nº 
11.788/2008, De 25 De 
Setembro De 2008 Para 
Intermediação De 
Contratos De Estudantes 
De Nível Superior De 
Cursos Variados 

UND 200 R$ 75,72 R$ 15.144,00 12 R$ 181.728,00 

R$ 181.728,00 (cento e oitenta e um mil, setecentos e vinte e oito reais) 
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ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0. DO OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto da presente contratação: é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇO COMO AGENTE 
DE INTEGRAÇÃO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO, NOS TERMOS ESTABELECIDOS PELA LEI 
Nº 11.788/2008, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 PARA INTERMEDIAÇÃO DE CONTRATOS DE 
ESTUDANTES DE NÍVEL SUPERIOR DE CURSOS VARIADOS. 
 
2.0. JUSTIFICATIVA 

 
2.1   A contratação de estagiários nas diversas áreas de atuação é um trabalho que envolve várias 
atividades, tais como: divulgação de vagas, triagem dos candidatos, encaminhamento dos candidatos, 
contratação dos aprovados, substituição de estagiário, convênio com instituições de ensino para 
assinatura de acordos para liberação dos alunos, assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, 
dentre outras. 
 

2.1.1. Tais atividades demandariam um enorme esforço da Administração Pública para a 
viabilização da contratação dos estagiários num momento em que o quadro próprio encontra-se 
bastante reduzido. 
 
2.2 Além disso, existem vantagens oferecidas por empresas que prestam serviços dessa natureza: 
 

a) Manutenção de banco de dados de estudantes de todas as instituições de ensino 
cadastradas; 

 
b) Identificação de oportunidades de estágio; 
 
c) Adequação das condições de realização de estágio; 
 
d) Realização de acompanhamento administrativo; 
 
e) Cadastramento dos estagiários e acompanhamento da frequência escolar dos 

mesmos; 
 
f) Realização de assessoria técnica e orientação; 
 
g) Atendimento personalizado; 
 

3.0- PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD PRAZO/MÊS 

 

Contratação De Empresa Especializada Para 
Prestar Serviço Como Agente De Integração Do 
Programa De Estágio, Nos Termos Estabelecidos 
Pela Lei Nº 11.788/2008, De 25 De Setembro De 
2008 Para Intermediação De Contratos De 
Estudantes De Nível Superior De Cursos Variados 

UND 200 12 
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4 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
4.1  Caberá ao CONTRATANTE: 
 

4.1.1  Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 
estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal Nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Federal Nº 
10.024/2019 e Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019, e pela Lei 
Complementar Nº 123/2006. 
 
4.1.2  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos 
serviços. 

 
4.1.3  Encaminhar à CONTRATADA a Autorização de Fornecimento, através do gestor do 
contrato. 
 
4.1.4 Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA desde que 

devidamente identificados, na sede do CONTRATANTE. 
 

4.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos estagiários eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 

4.1.6 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
 

4.1.5 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 
 

4.1.6 Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem preenchidas, conforme as 
condições, requisitos e proibições estabelecidos pela legislação vigente. 
 

4.1.7 Receber os estudantes encaminhados pela agente de integração, informando à mesma 
os nomes dos candidatos efetivamente aceitos. 
 

4.1.7 Descrever, sumariamente, em formulário próprio, quando da autorização para 
emissão do Termo de Compromisso de Estágio, as principais atividades a serem desempenhadas pelo 
candidato a estágio. 
 

4.1.8 Assinar o Termo de Compromisso de Estágio, em conjunto com a CONTRATADA, a 
Instituição de Ensino e o estudante. 
 

4.1.9 Possibilitar à CONTRATADA a supervisão administrativa do Programa de Estágio e 
facilitar o acesso à documentação correspondente, que esteja em seu poder. 
 

4.1.10 Garantir que a jornada diária do estagiário seja compatível com seu horário escolar; 
 
4.1.11 Designar servidor para atuar como Supervisor do estágio. 
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4.1.12 Solicitar à CONTRATADA a substituição de estagiários, que não consigam adequar-se 
às normas reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo 
supervisor de estágio. 

 
4.1.13 Efetuar o pagamento aos estagiários do valor mensal da Bolsa de Estágio e do valor 

mensal relativo ao auxílio – transporte, descontando desse valor, se necessário, o valor correspondente 
às faltas não justificadas e à parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências 
justificadas e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês subsequente 
ao da ocorrência. 
 

4.1.14 Efetuar o pagamento referente à taxa pela administração à CONTRATADA, mediante 
valor da Proposta de Preços e do número efetivo de estagiários trabalhando; 

 
4.1.16 Emitir e entregar aos estudantes o formulário de Desligamento de Estágio e o 
Certificado de Estágio. 

 
4.1.17  Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento, no prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

 
4.2 Caberá à CONTRATADA: 
 

4.2.1  Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do contrato. 
 
4.2.2  Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
4.2.4  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 
 
4.2.5  Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, condições exigidas e observar as datas, 
horários estabelecidos pelo CONTRATANTE. 
 
4.2.6  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos estagiários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

 
4.2.7   Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço. 

 
4.2.8   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
4.2.9 Utilizar estagiários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
4.2.10 Apresentar os estagiários identificados por meio de crachá; 
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4.2.11 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos estagiários 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
 
4.2.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 
 
4.2.13 Instruir seus estagiários quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração. 
 
4.2.14 Instruir seus estagiários a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 
à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
4.2.15  Intermediar o pagamento dos estagiários, efetuando mensalmente o pagamento das 
bolsas estágio e auxílios-transporte aos estagiários em até 5 dias, após o repasse dos 
respectivos valores do Órgão ou Entidade CONTRATANTE para o Agente de  Integração 
CONTRATADO; 
 
4.2.16 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
 
4.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
4.2.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.2.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
4.2.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.2.21. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos estagiários 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência. 

 
4.2.22 Operacionalizar o programa de estágio em obediência às determinações contidas na 
legislação vigente. 
 
4.2.23 Manter contato com outras instituições de ensino público e privado e com elas 
celebrar Acordos de Cooperação específicos, mantendo as condições e requisitos exigidos 
pelas mesmas, para caracterização e definição do estágio de seus alunos; 
4.2.24 Possuir e manter cadastro atualizado de estudantes de diversas instituições de ensino 
superior, suficiente e compatível à demanda. 
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4.2.25 Manter sistemas informatizados eficientes e organização de rotinas adequadas ao 
processo de seleção; 
 
4.2.26 Obter junto à CONTRATANTE o quantitativo de vagas a serem preenchidas para 
estágio, bem como as especificações relativas ao perfil desejado; 
 
4.2.27 Recrutar os estudantes interessados e com perfil indicado por nossas Unidades e 
efetuar processo de pré-seleção com aplicação de provas de português, conhecimentos gerais e 
redação, observando os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
4.2.28 Informar ao candidato as condições do estágio, valor da bolsa-auxílio, valor do auxílio 
transporte e forma de pagamento, direitos e deveres, endereço completo do estágio e nome do 
servidor para agendamento da entrevista e/ou seleção definitiva; 
 
4.2.29 Administrar os Acordos de Cooperação/Termo de Compromisso de Estágio junto à 
CONTRATANTE, à Instituição de Ensino e o Estudante, documentos estes que não geram 
vínculo empregatício entre as partes citadas; 
 
4.2.30 Criar todas as facilidades para assinaturas de documentos, principalmente no caso das 
contratações de estagiários quando feitas pela Agências não localizadas em municípios que 
tenham Postos de Atendimento; 
 
4.2.31 Preparar toda a documentação legal referente ao estagiário e efetivar o seguro contra 
acidentes pessoais em favor do estudante estagiário; de acordo com o parágrafo único do 
artigo 9º da Orientação Normativa nº 4/2014 e art. 11, da Portaria 313/07, mantida pela Portaria 
MPOG nº 467/07 e alterações; 
 
4.2.32 Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a 
ocorrer na situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio. 
 
4.2.33 Atender, sempre que solicitado pela CONTRATADA, quaisquer informações relativas 
aos Acordos de Cooperação, bem como às relacionadas aos estagiários. 
 
4.2.34 Observar e cumprir toda a legislação vigente e suas possíveis alterações, que se 
refiram a estagiários na Administração Pública Federal; 
  
4.2.35 A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
irregularidade que venha a ocorrer na situação do estudante que o impossibilite de prosseguir 
no estágio, sempre que informada pela instituição de ensino. 

 
4.3 A contratada deverá, também: 

a) identificar oportunidades de estágio; 

b) ajustar suas condições de realização; 

c) fazer o acompanhamento administrativo; 

d) encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

e) cadastrar os estudantes. 
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f) disponibilizar via internet, relatórios de atividades semestrais e declarações de 
conclusão de estágio; 

g) firmar Termos de Compromisso de Estágio; 

h) realizar acompanhamento periódico, mediante visitas e a realização de entrevistas com 
os supervisores e estagiários, devidamente documentadas; 

4.4 Constituem ainda obrigações e responsabilidades do Agente de Integração CONTRATADO, além 
daquelas previstas em Lei e neste Edital, as seguintes: 

I - Cumprir as exigências estabelecidas na Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008; 

II - Manter contatos com as Instituições de Ensino público e privado e com elas celebrar 
convênios específicos, contendo as condições e requisitos exigidos pela mesma, para a 
caracterização e definição dos estágios; 

III - Divulgar, junto às Instituições de Ensino e meios de comunicação, quanto ao período, 
existência, existência de vagas e perfil dos candidatos a serem selecionados; 

IV - Recrutar, cadastrar, selecionar e encaminhar ao órgão interessado os candidatos às 
vagas de estágios concedidas; 

V - Efetuar todos os procedimentos legais ligados à contratação dos estagiários 
selecionados; 

VI - Preparar e encaminhar ao órgão interessado, para assinatura, os Termos de 
Compromisso de Estágio, firmados com interveniência obrigatória da Instituição de 
Ensino; 

VII – Contratar em favor do estagiário seguro contra acidente pessoais, mediante Apólice 
Coletiva de Seguro, cujo número de vidas asseguradas corresponderá ao limite de vagas 
de estágios.  

VIII - Manter a disposição da fiscalização os documentos que comprovem: a relação de 
estágio; o termo de compromisso de estágio, devidamente assinado pelo órgão ou 
entidade, pela instituição de ensino e pelo estudante; a comprovação da regularidade da 
situação escolar do estudante; e, o comprovante de pagamento da bolsa e do auxílio- 
transporte; 

IX - Encaminhar ao órgão interessado, mensalmente, listagem atualizada dos estagiários 
contratados, ou disponibilizar de qualquer outra forma essa informação; encaminhar, 
semestralmente, às instituições de ensino, com cópia ao órgão interessado, as avaliações 
dos estagiários, e, ao final do mesmo, o relatório final de estágio; 

X - Encaminhar, mensalmente, o recibo de quitação do estagiário, de acordo com a folha 
de pagamentos fornecida pelo órgão ou entidade CONCEDENTE; 

XI - Substituir, quando requisitado no prazo de três dias úteis após a comunicação do fato 
pelo órgão interessado, o(s) estagiário(s) desligado(s); 
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XII – Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do presente  

XIII = Credenciamento, sem prévia anuência do órgão ou entidade CONCEDENTE; 

XIV - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 

XV - Apresentar, durante toda a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, especialmente, 
encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

XVI - Comunicar ao órgão ou entidade CONTRATANTE qualquer alteração em seu 
contrato social ou modificação da sua finalidade ou da sua estrutura no prazo de 48 
horas, a contar do arquivamento dos documentos no Cartório de Registro específico; 

XVII - Atender imediatamente as determinações dos representantes do ÓRGÃO GESTOR 
e ou do CONTRATANTE, com vista a corrigir defeitos observados na execução do 
Contrato; 

XVIII - Manter o registro dos estagiários devidamente atualizados; 

XIX – Caso haja algum impedimento ou falha na documentação do estagiário para a 
celebração do Termo de Compromisso de Estágio, o Agente de Integração deverá 
primeiramente entrar em contato por meio telefônico com o CONTRATANTE e informar 
o problema; 

XX – Expedir ou disponibilizar por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de 
realização do estágio, com a indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos 
períodos e avaliação de desempenho; 

XXI – Intermediar o pagamento dos estagiários, efetuando mensalmente o pagamento 
das bolsas estágio e auxílios-transporte aos estagiários em até 5 dias, após o repasse dos 
respectivos valores do Órgão ou Entidade CONTRATANTE para o Agente de Integração 
CONTRATADO; 

4.5 Na hipótese do Órgão ou Entidade CONTRATANTE solicitar a redução ou ampliação de sua 
demanda, o Agente de Integração CONTRATADO obriga-se-a a atender tais necessidades, dentro do 
prazo estabelecido na requisição, devendo essa ocorrer em tempo hábil para o devido cumprimento 
da solicitação. 

 
5.0 DO AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE 

 
5.1 Os estagiários perceberão valores referentes à bolsa de estágio e auxílio transporte, conforme 
segue: 
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5.1.1 PLANILHA AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE  
 

ESPECIFICAÇÃO HORA/DIA AUXÍLIO-BOLSA 
AUXÍLIO-

TRANSPORTE 

ESTAGIÁRIO NÍVEL 
SUPERIOR 

4H R$ 800 R$ 50 

 
5.2 Os valores acima mencionados somente poderão sofrer alteração caso haja modificação na norma 
que regulamenta a matéria, razão em que serão reajustados automaticamente. 

5.3 As bolsas-estágio e os auxílios-transporte serão creditadas ao estagiário, ao término de cada mês 
em que desenvolveu suas atividades, por intermédio da instituição CREDENCIADA. 
 
6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
 

6.1.1. O serviço compreende o agenciamento de estudantes para oportunidades de estágio nos 
locais elencados no Anexo I deste Termo de Referência, mediante pagamento da taxa de 
Administração por estagiário. 

 
6.1.2. As vagas de estágio são destinadas a estudantes de nível superior com seguro contra 
acidentes pessoais incluso, tendo jornada de 4 (quatro) horas diárias, totalizando 20 horas 
semanais, de segunda a sexta-feira. 

 
6.1.3 . Durante a execução dos serviços, caberá ao Agente de Integração de Estágio 
desenvolver as atividades de recrutamento, seleção, operacionalização e administração de 
todo o processo burocrático e legal de estágios na forma prescrita a seguir: 

 
6.1.3.1. Divulgação dos processos seletivos às instituições de ensino para 
preenchimento das oportunidades de estágio por meio eletrônico ou veículos de 
comunicação impressos. 
 
6.1.3.2. Recebimento de inscrições de processos seletivos por meio de plataforma web, 
se essa tecnologia for disponibilizada pela CONTRATADA. 
 
6.1.3.3. Análise de dados cadastrais dos estudantes que compõem o Programa de 
Estágio dos órgãos. 
 
6.1.3.4. Emissão de Termos de Compromisso de Estágio a todos os estudantes 
vinculados ao Programa. 
 
6.1.3.5. Atendimento das demandas de desligamentos de estudantes, ocorridos nos 
termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e da Orientação Normativa nº 4, de 
4 de julho de 2014, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, conforme a necessidade da Administração, manifestada por 
meio de documento impresso ou eletrônico. 
 
6.1.3.6. Atendimento das demandas de alteração nos Termos de Compromisso de 
Estágio. 
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6.1.3.7. Emissão de termos aditivos de prorrogação de estágio de acordo com o 
período de vigência dos Termos de Compromisso de Estágio. 
 
6.1.3.8. Comunicação à CONTRATANTE sobre processos pendentes e de quebra de 
vínculo entre estudante e Instituição de ensino, sempre que informada pela Instituição 
de Ensino. 
 
6.1.3.9. Acompanhamento, semestral, da situação escolar do estagiário, confirmando 
seu vínculo com a Instituição de Ensino. 
 
6.1.3.10. Comunicação mensal à CONTRATANTE, junto com a Nota Fiscal para 
faturamento, da relação de estagiários atualizada de acordo com as informações 
recebidas das Instituições de Ensino. 
 

6.2 REQUISITOS MÍNIMOS PARA CADA ESTAGIÁRIO: 

6.2.1 No recrutamento do estudante para estágio serão observados os seguintes 
requisitos: 

6.2.1.1 TÍTULO: ESTAGIÁRIO DE NÍVEL SUPERIOR 

ATIVIDADES: Desempenhará atividades relacionadas com sua área de formação.  

a) estar regularmente matriculado a partir do 5º período, em curso de nível 
superior, em área relacionada com as atividades, programas, planos e 
projetos desenvolvidos pela órgão ou entidade concedente;  

b) estar frequentando efetivamente o curso; 

c) bom aproveitamento do estudante, mediante a obtenção de média global 
igual ou superior a 50% dos pontos previstos nas matérias cursadas no 
período letivo imediatamente anterior ao da concessão do estágio; 

d) celebração de termo de compromisso entre o estudante, a parte 
concedente do estágio e a instituição do ensino; 

e) compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 
previstas no Termo de Compromisso; 

f) ter disponibilidade para estagiar em regime de 30 ou 20 horas semanais. 
 
7.0 DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

 
7.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da ontratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
7.3  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
7.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
7.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
7.6  O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 
pelo gestor do contrato. 
 
7.7 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
 
7.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
8.0  DO PAGAMENTO: 

 
8.1 O pagamento das despesas com o objeto deste termo, gastos com intermediação, bolsa-estágio e 
auxílio transporte, será efetuado pelo Órgão CONTRATANTE, em favor do Agente de  Integração, 
CONTRATADO, mensalmente, mediante depósito bancário, até o 5º dia útil do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços, desde que estes estejam em conformidade com as exigências contratuais e 
que não haja fator impeditivo. 
 
8.2 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura dos serviços prestados, o Agente de Integração 
CONTRATADO deverá apresentar comprovação de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, com a Seguridade Social, FGTS e justiça trabalhista.   
8.3 Caso ocorra erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o 
Agente de Integração CONTRATADO deverá substituí-la, devendo o pagamento ser realizado até o 5º 
dia útil da data da apresentação da nova fatura. 

8.4 Nenhum pagamento será efetuado ao Agente de Integração CONTRATADO, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira ou contratual, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

8.5 Quando o Agente de Integração CONTRATADA ficar impedido de receber recursos públicos, por 
prazo superior a 30 dias, ficará o órgão ou entidade CONTRATANTE obrigado a rescindir o Contrato 
com a instituição credenciada inadimplente. 
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8.6 Expedida a Autorização de Fornecimento, e após a sua execução conforme estabelecido neste 
Termo de Referência, a CONTRATADA deverá protocolizar na Secretaria de Finanças da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba  a Nota Fiscal/Fatura correspondente. 
 
8.3 O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente. 
 
8.4 VALOR DOS SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO 

 
8.4.1 O valor da taxa de intermediação por estagiário não poderá ultrapassar o valor médio 

estimado, constante na Planilha de Quantitativos e Preços. 
 

8.4.2 O Agente de Integração deverá perceber pelos serviços prestados, mensalmente, de 
acordo os preços acordados, por estagiário integrados, considerando as vagas 
efetivamente ocupadas. 

 
8.4.3 Deverão estar inclusas nesse valor todas as despesas relativas ao seguro de acidentes 

pessoais dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das 
atividades relacionadas ao Estágio. 

 
9.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1 As sanções tratadas neste Termo de Referência, nortearam o procedimento licitatório, são aquelas 
descritas na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021, além das contidas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 
8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista 
nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  
  
9.2  As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade 
do ato, e estão sujeitas a:   
  

9.2.1 Advertência;   
  

9.2.2 Multa:   
  
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de 
grau 1, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;  
  
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo 
de grau 2, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;  
  
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de 
grau 3, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
  
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de 
grau 4, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
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e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de 
grau 5, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

  
9.2.3 Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de 

contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de:   

  
a) inexecução total;   
  
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;   
  
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;   
  
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;   

  
 e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
  
f) não mantiver a proposta;   
  
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;   
  
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;   

  
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.   

  
9.3 A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso de 
inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida Ativa 
do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002.   
  
9.4 Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos descritos 
nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.   
  
9.5 Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral 
da avença;   
  
9.6 Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.   
  
9.7 Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta praticada, a 
culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, segundo os 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  
  
9.8 As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.   
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9.9 A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 
descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.   
 
9.10 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si.   
  
9.11 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será 
calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.   
  
9.12 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
2.   
  
9.13 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou parcial 
com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou máfé 
na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou aos 
administrados, sendo eles:   
   

a) Não celebrar o contrato;   
  
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;   
  
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
  
d) Não manter a proposta;   
  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;   
  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

  
  

9.14 TABELA 1 
  

GRAU  PERCENTUAL CORRESPONDENTE  

1  
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 
após o vencimento.  

2  
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 
após o vencimento  

3  
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 
após o vencimento.  

4  
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 
após o vencimento.  

5  
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 
após o vencimento.  
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9.15 TABELA 2 
  

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU 
CONTRATADA  

LIMITE APLICÁVEL  

Deixar de entregar documentação exigida para o certame  2 meses  

Não manter a proposta  12 meses  

Falhar na execução do contrato  12 meses  

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta  
24 meses  

Apresentar documentação falsa  24 meses  

Comportar-se de modo inidôneo  24 meses  

Fraudar na execução do contrato  40 meses  

Cometer fraude fiscal  60 meses  

 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 
10.1  A contratada deverá atender às exigências contidas neste Termo de Referência e nos demais 
procedimentos inerentes a está aquisição. 
 
10.2  Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 
solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as 
legislações vigentes aplicáveis à espécie. 
 
10.3 As partes deverão observar as seguintes disposições: 

10.4 É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo; 

10.5 O Estágio terá duração de seis meses, podendo ser prorrogado até o limite de dois anos, a critério 
das partes, sempre limitado ao término ou interrupção do curso; 

10.6 O Estágio firmado com Deficiência adotará as peculiaridades exigidas em observância a condição 
física. 

10.7 O desligamento dar-se-á por solicitação do estagiário ou por iniciativa da Administração; 

10.8 A jornada diária do estagiário não poderá ultrapassar a carga horária ajustada; 

10.9 Será assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração de 06 meses, o recesso 
remunerado de 15 dias, preferencialmente durante as férias escolares; 

10.10 Nenhuma indenização será devida às interessadas pela elaboração e/ou apresentação de 
documentos relativa ao Edital de Credenciamento; 
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10.11 É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a 
terceiros de atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento do 
pagamento dos serviços prestados. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 

Processo Administrativo Nº 315/2021 

 
 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO III 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALL 

   

  

  

   

  

  

TOTAL  

 
Licitante: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Inscrição Municipal: 
Banco para Crédito em Conta: 
Agência nº: 
Conta nº: 

E-mail: 
Data: 
Contato: 
 
 

assinatura do responsável legal ou procurador legalmente habilitado e carimbo da licitante 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 

Processo Administrativo Nº 315/2021 

  
 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 
Processo Administrativo Nº 315/2021 

 
  
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

1.1. Aos    do mês de                  de 2021, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com Sede à Av. Floriano Peixoto, 
692 – Centro de Campina Grande, estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o                              
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o                            Sr.  
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, residente na                                  Rua, N°, 
Bairro, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, inscrita no CPF sob o Nº  , portadora da 
Carteira de Identidade                            Nº                      SSP/PB, institui a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS decorrente  do PREGÃO ELETRONICO  (SRP) Nº 143/2021, cujo OBJETO fora a 
formalização do REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAIS 
CIRÚRGICOS A FIM DE ATENDER A REDE HOSPITALAR GERIDA PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos 
termos do PROCESSO Administrativo Nº 315/2021, a qual se constitui em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 

1.1 O OBJETO DO PRESENTE É O REGISTRO DE PREÇO É A AQUISIÇÃO DE 

INSTRUMENTAIS CIRÚRGICOS A FIM DE ATENDER A REDE HOSPITALAR GERIDA PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 
1.2  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

 

2.1. Integra a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO sendo este o ÓRGÃO GERENCIADOR, da PRESENTE ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS. 
 

2.2 Participa da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública poderá solicitar a 

adesão da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da participação ou não da 

licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas na legislação. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
IO

G
O

 F
LÁ

V
IO

 L
Y

R
A

 B
A

T
IS

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
3D

3-
C

C
3D

-A
C

A
D

-6
22

D

Impresso por convidado em 13/05/2022 12:26. Validação: EFD2.C157.885E.DC86.793F.1EA6.55FE.AC5F. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 99740/21. Data: 13/12/2021 15:31. Responsável: Marisete F. Tavares.

49

49



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021  49 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

obriga-se a: 

 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os 

nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos 

materiais/serviços registrados, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 

b. Convocar os particulares através de fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 

c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, sejam mantidas todas as condições 

de “HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os Licitantes objetivando a formalização das 

peculiaridades do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao 

interesse no fornecimento dos materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que externe 

a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes alterações ocorridas na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
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i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no EDITAL de licitação na 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 

PARTICIPANTE A POSTERIORI  
 

4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, 

através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas 

alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 

necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS junto ao mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as informações sobre a contratação 

efetivamente realizada; 

 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no EDITAL de Licitação 

e na presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer 

irregularidade ou inadimplemento do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

5.1.  O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar 

o CONTRATO no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da convocação, no que couber; 

 

b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto à aceitação ou não do 

fornecimento a outros órgãos da Administração Pública ( não participante ) que venham a manifestar 

o interesse de utilizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O  FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no respectivo endereço do Órgão 

Participante Prévio ou Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS; 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias úteis, documentos de 

“HABILITAÇÃO” e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR e ao(s) participante(s) 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas 

na presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos à 

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços 

atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 

após os lances, se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 ( doze ) meses, a contar da 

data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  

 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 

FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA ATA encontram-se indicados nos quadros 

abaixo, observando-se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame Licitatório. 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS  

 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
 

ENDEREÇO 
 

 

 

TELEFONE/FAX 
 

 

NOME DO SIGNATÁRIO 
 

 

ITEM 
 ESPECIFICAÇÕES UNIDADE MARCA PREÇO UNITÁRIO 

1      

VALOR 

TOTAL 
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será 
custeada com Recurso oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em 30 ( trinta ) dias, a contar da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, 
devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a apresentação da Nota Fiscal 
discriminativa do material/serviço (EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básicadomaterialeperíododagarantia, além do local de “ATESTADO” de 
recebimento do serviço ,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de “HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não obriga O ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, 
sendo-lhe facultada à realização de procedimento específico para determinada contratação, 
assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES 
resumidas do OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA serão publicadas na 
forma de extrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no Artigo 65 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá ser revisado em decorrência de 
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR promover as necessárias junto aos fornecedores para negociar o novo valor 
compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: A
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a. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da Licitação supracitada e as 
condições da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o CONTRATO nos prazos estabelecidos, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE PREÇOS, tendo em 
vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente Processo Administrativo com despacho fundamentado 
do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1 As sanções tratadas nesta ATA, são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, 
art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos. 
 
§ 1º As infrações contidas na Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, De 18 De Junho De 2021  estão 
distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 

I – Advertência;  
 

II – Multa:  
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 
conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
2, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. A
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III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  
 
a) inexecução total;  
 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
f) não mantiver a proposta;  
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No 

caso de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na 
Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote 
as medidas jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002.  

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos 

descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.  

 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral 
da avença;  

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta 

praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.  

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
IO

G
O

 F
LÁ

V
IO

 L
Y

R
A

 B
A

T
IS

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
3D

3-
C

C
3D

-A
C

A
D

-6
22

D

Impresso por convidado em 13/05/2022 12:26. Validação: EFD2.C157.885E.DC86.793F.1EA6.55FE.AC5F. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 99740/21. Data: 13/12/2021 15:31. Responsável: Marisete F. Tavares.

55

55



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021  55 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si.  

 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada 

será calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2.  
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou 

parcial com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou 
máfé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou 
aos administrados, sendo eles:  

 
a) Não celebrar o contrato;  
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
d) Não manter a proposta;  
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento. 
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TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta 
24 ,eses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica eleito 
o FORO do Município de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 
Campina Grande,      de                          de 2021. 

 
 
 
 
 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA  
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

FORNECEDOR 
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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 143/2021 

Processo Administrativo Nº 315/2021 

 
 

 

 

 

 

 

ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO Nº X.XX.XXX/2021 

  
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXX/ E A EMPRESA XXX, PARA 
PRESTAÇÃO DE XXX CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO, NA FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de 
Campina Grande, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ  sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, 
com Sede na XXX, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, representada por seu 
Secretário, o Sr. XXX, brasileiro, Estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da 
Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente na Rua XXX, Município de Campina Grande, Estado 
da Paraíba, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a EMPRESA XXX. pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº XXX, situada na Avenida XXX, Município de João 
Pessoa, Estado da Paraíba, neste ato representado pelo Sr. XXX, brasileiro, estado civil, profissão, 
inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente na Rua 
XXX, Município, Estado da XXX, denominado CONTRATADO,  decidiram as partes contratantes 
assinar o presente documento, decorrente do Pregão Eletrônico n°. XXX, por Sistema de Registro de 
Preços, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 

 
1.1 Este contrato está em observância às disposições da Lei n°. 8.666/93, da Lei n°. 10.520/2002 e na Lei 
n°. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 
2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar Nº 123/2006, 
Resolução nº 1.219/2007 e nº 1.412/2009. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a XXXXXX;  
 

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seu Termo de Referência, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora; 
 

2.3 Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada e instruções do Contratante, documentos esses que são partes integrante do 
presente contrato, independente de transcrição. 
 
2.4 Discriminação do objeto: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO 
QUANT. 
MENSAL 

CUSTO 
UNITÁRIO 

CUSTO 
MENSAL 

CUSTO 
ANUAL 

1 XXX     

2      

VALOR TOTAL: R$ XXX 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 A dotação orçamentária para fazer face às despesas do presente CONTRATO é a seguinte: 
 
Classificação Orçamentária: XXX 
Natureza da Despesa: XXX 
Fonte de Recurso: XXXX 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 
4.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado com início na data de 
_____/_____/________ e encerramento em _____/_____/_________, prorrogável na forma do art. 57, §1°, 
da Lei n°. 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE 

 
5.1 Os estagiários perceberão valores referentes à bolsa de estágio e auxílio transporte, conforme 
segue: 

 
5.1.1 PLANILHA AUXÍLIO-BOLSA E AUXÍLIO-TRANSPORTE  

 

ESPECIFICAÇÃO HORA/DIA AUXÍLIO-BOLSA 
AUXÍLIO-

TRANSPORTE 

ESTAGIÁRIO NÍVEL 
SUPERIOR 

4H R$ 800 R$ 50 

 
5.2 As bolsas-estágio e os auxílios-transporte serão creditadas ao estagiário, ao término de cada mês 
em que desenvolveu suas atividades, por intermédio da instituição CREDENCIADA. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
6.1 O valor do presente CONTRATO é de R$ XXXXXXX. 
 
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6.3 No valor acima estão incluídos, ainda, o valor da bolsa-estágio. O repasse do montante mensal será 
repassado a CONTRATADA mediante apresentação de recibo, bem como a fatura da taxa 
administrativa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO DO CONTRATO 

 
7.1 As regras acerca do pagamento do contrato são as estabelecidas no item 8.0 do Termo de 
Referência, anexo a este Contrato 
 
CLÁUSULA OITAVA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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8.1 As regras acerca da forma de prestação dos serviços são as estabelecidas no item 6.0 Termo de 
Referência, anexo a este Contrato 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

 
9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
 
9.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação ou será exigida a 
prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

 
11.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO  

 
12.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Fiscal de Contratos designado pelo 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital 
   
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
13.1 As regras acerca das obrigações da contratante são as estabelecidas no item 4.1 do Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
14.1 As regras acerca das obrigações da contratada são as estabelecidas no item 4.2 do Termo de 
Referência, anexo a este Contrato 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 
15.1 As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 
8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista 
nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos. 
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§ 1º As infrações contidas na Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, De 18 De Junho De 2021  estão 
distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 

I – Advertência;  
 

II – Multa:  
 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 
conforme TABELA 1I, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 
 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
2, conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  
 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 
 
III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  
 
a) inexecução total;  
 
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  
 
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  
 
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
f) não mantiver a proposta;  
 
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No 

caso de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na 
Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote 
as medidas jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002.  

 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos 

descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.  
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§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral 
da avença;  

 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta 

praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.  

 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si.  
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada 

será calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2.  
 
§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou 

parcial com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou 
máfé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou 
aos administrados, sendo eles:  

 
a) Não celebrar o contrato;  
 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
d) Não manter a proposta;  
 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. A
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2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 
cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um 
por cento) ao mês após o vencimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU 
CONTRATADA 

LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta 
24 ,eses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO 

 
16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
 
16.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n°. 8.666/1993 e com consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
 

16.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

16.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
 

16.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

16.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.4.3 Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES 
 

17.1 É vedado à CONTRATADA: 
 

17.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
17.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

 
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 
18.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 
 

18.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

 
19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 
20.1 Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da 
execução deste CONTRATO. 
 
 
E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 
jurídicos e legais efeitos. 
 

Campina Grande, xxx de xxxxxxxxxxxx de 2021. 
 

XXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXX 

 

XXXX 
Representante Legal 
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TESTEMUNHAS:  

________________________________  

CPF Nº  

_________________________________ 

CPF Nº 
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